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RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : LAERCIO TOME
ADVOGADOS : MARCELO DE ALMEIDA TEIXEIRA - SP115125

SIDNEI GARCIA DIAZ - SP097089
STEPHANIE ROMAN DELICATO - SP350904

AGRAVADO : SEVA ENGENHARIA ELETRONICA S.A.
ADVOGADOS : PAULO AFFONSO CIARI DE ALMEIDA FILHO - SP130053

FABRICIO FAGGIANI DIB - SP256917
TATIANNE VAZ LÔBO RORIZ - SP325759

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. 
INTERESSE DE AGIR. MATÉRIA DECIDIDA Á LUZ DA SISTEMÁTICA DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. CABIMENTO DE AGRAVO INTERNO PERANTE A 
CORTE DE ORIGEM. DEMAIS MATÉRIAS VEICULADAS NO RESP. JUÍZO 
NEGATIVO DE ADMISSIBILIDADE QUE APONTOU A INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 
E 7 DO STJ. MERA ALUSÃO GENÉRICA DA PARTE AGRAVANTE À 
IMPERTINÊNCIA DOS REFERIDOS ÓBICES. ART. 932, III, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. SÚMULA 182/STJ. APLICAÇÃO POR ANALOGIA. NÃO 
PROVIMENTO.
1. Consoante jurisprudência do STJ, "o Código de Processo Civil de 2015 estabelece o 
cabimento, simultâneo, de agravo interno, a ser julgado pelo colegiado do Tribunal de 
origem (arts. 1.021 e 1.030, I, b, § 2º), para impugnar a decisão que nega seguimento a 
recurso especial com fundamento em tese firmada em julgamento de casos repetitivos, 
e de agravo (arts. 1.030, V, § 1º, e 1.042), a ser julgado pelo STJ, relativamente aos 
demais fundamentos adotados para não admitir o recurso especial" (AgInt no AREsp n. 
2.097.467/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado 
em 20/3/2023, DJe de 24/3/2023).
2. Nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil, não se conhece de agravo 
cujas razões não impugnam especificamente todos os fundamentos da decisão 
agravada. Aplicação, por analogia, do enunciado n. 182 da Súmula do STJ.
3. Em relação à Súmula 7/STJ, a jurisprudência do STJ pacificou orientação no sentido 
de que: "[...] não é bastante a mera afirmação de não cabimento desse óbice sumular, 
devendo a parte apresentar argumentos objetivos e suficientes a fim de demonstrar 
que, para o STJ mudar o entendimento da instância de origem sobre a questão 
suscitada, não é necessário reexame de fatos e provas da demanda" (AgInt no AREsp 
n. 2.144.317/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, 
julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023.)
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
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Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 
15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e 
Marco Buzzi votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 15 de abril de 2024.

 

Ministra Maria Isabel Gallotti 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.385.441 - MG (2023/0199471-8)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto por LAÉRCIO TOMÉ contra decisão proferida pela Presidência desta 

Corte Superior, que não conheceu do agravo em recurso especial aos seguintes 

fundamentos: i) não cabimento do recurso contra decisão de admissibilidade que 

nega seguimento ao recurso especial com base nos incisos I e III do art. 1.030 do 

Código Civil; ii) incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ.

Em suas razões, o recorrente alega que impugnou de forma efetiva, 

concreta e pormenorizada a parte da decisão que obstou seguimento ao recurso 

especial com base nos referidos verbetes sumulares. Argumenta que não pretende o 

reexame dos elementos fático-probatórios dos autos. Afirma que o recurso especial 

tem como escopo a análise da alegada violação aos arts. 17, 18, 330, III, 391 e 700 

do Código de Processo Civil.

A parte agravada apresentou impugnação às fls. 802-806.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. 
INTERESSE DE AGIR. MATÉRIA DECIDIDA Á LUZ DA SISTEMÁTICA DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. CABIMENTO DE AGRAVO INTERNO PERANTE A 
CORTE DE ORIGEM. DEMAIS MATÉRIAS VEICULADAS NO RESP. JUÍZO 
NEGATIVO DE ADMISSIBILIDADE QUE APONTOU A INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. MERA ALUSÃO GENÉRICA DA PARTE AGRAVANTE À 
IMPERTINÊNCIA DOS REFERIDOS ÓBICES. ART. 932, III, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. SÚMULA 182/STJ. APLICAÇÃO POR ANALOGIA. NÃO 
PROVIMENTO.
1. Consoante jurisprudência do STJ, "o Código de Processo Civil de 2015 
estabelece o cabimento, simultâneo, de agravo interno, a ser julgado pelo colegiado 
do Tribunal de origem (arts. 1.021 e 1.030, I, b, § 2º), para impugnar a decisão que 
nega seguimento a recurso especial com fundamento em tese firmada em 
julgamento de casos repetitivos, e de agravo (arts. 1.030, V, § 1º, e 1.042), a ser 
julgado pelo STJ, relativamente aos demais fundamentos adotados para não admitir 
o recurso especial" (AgInt no AREsp n. 2.097.467/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 20/3/2023, DJe de 24/3/2023).
2. Nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil, não se conhece de 
agravo cujas razões não impugnam especificamente todos os fundamentos da 
decisão agravada. Aplicação, por analogia, do enunciado n. 182 da Súmula do STJ.
3. Em relação à Súmula 7/STJ, a jurisprudência do STJ pacificou orientação no 
sentido de que: "[...] não é bastante a mera afirmação de não cabimento desse óbice 
sumular, devendo a parte apresentar argumentos objetivos e suficientes a fim de 
demonstrar que, para o STJ mudar o entendimento da instância de origem sobre a 
questão suscitada, não é necessário reexame de fatos e provas da demanda" (AgInt 
no AREsp n. 2.144.317/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA 
TURMA, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023.)
4. Agravo interno a que se nega provimento.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Para melhor 

compreensão da controvérsia, transcrevo os fundamentos da decisão ora agravada 

(fls. 788-790):

Cuida-se de agravo em recurso especial interposto por LAERCIO 

TOME contra decisão que negou seguimento ao recurso especial em 

razão de o acórdão recorrido encontrar-se em consonância com o  

entendimento firmado sob o rito dos recursos repetitivos, bem como o 

inadmitiu quanto às demais questões.

É, no essencial, o relatório. Decido. 

Inicialmente, registre-se que o Enunciado n. 77 aprovado na I Jornada 

de Direito Processual Civil do Conselho da Justiça Federal assim 

estabelece:

Para impugnar decisão que obsta trânsito a recurso excepcional 

e  que contenha simultaneamente fundamento relacionado à 

sistemática dos recursos repetitivos ou da repercussão geral 

(art. 1.030, I, do CPC) e fundamento relacionado à análise dos 

pressupostos de admissibilidade recursais (art. 1.030, V, do 

CPC), a parte sucumbente deve interpor, simultaneamente, 

agravo interno (art. 1.021 do CPC) caso queira impugnar a  

parte relativa aos recursos repetitivos ou repercussão geral e 

agravo em recurso especial/extraordinário (art. 1.042 do CPC) 

caso queira impugnar a parte relativa aos fundamentos de 

inadmissão por ausência dos pressupostos recursais.

Com efeito, "no caso de inadmissibilidade de recurso especial com 

base no art. 543-C, § 7º, I, do CPC em relação a um ponto e de 

negativa de seguimento quanto aos outros, deve a  parte interpor, 

simultânea e  respectivamente, agravo regimental e  agravo em 

recurso especial" (AgRg no AREsp n. 531.003/PR, relator Ministro 

João Otávio de Noronha, Terceira Turma, DJe de 12/12/2014). 

Desta feita, no que tange à parte relativa a aplicação da sistemática 

dos recursos repetitivos, o  recurso não comporta conhecimento, pois, 

de acordo com o  disposto no art. 1.030, § 2º, do CPC, é  cabível 

agravo interno contra o capítulo da decisão que nega seguimento a 

recurso especial com base nos incisos I e III do mencionado art. 1.030 

do CPC.

Assim, a  interposição de recurso diverso do previsto expressamente 

em lei torna-o manifestamente incabível, o que afasta, inclusive, o 
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Superior Tribunal de Justiça

princípio da fungibilidade recursal, uma vez que não há dúvida objetiva 

acerca do recurso cabível. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. DECISÃO QUE NÃO ADMITE 

RECURSO ESPECIAL FUNDAMENTADA EM REPETITIVO. 

APLICAÇÃO DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO DE AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. PREVISÃO LEGAL EXPRESSA. 

ERRO GROSSEIRO. FUNGIBILIDADE RECURSAL. 

INAPLICABILIDADE.

1. Ação de compensação por dano moral e reparação por dano 

material.

2. Agravo em recurso especial que está sujeito às normas do 

CPC/2015.

3. Conforme determinação expressa contida no art. 1.030, I, "b" 

e § 2º, c/c 1.042, caput, do CPC/2015, é  cabível agravo interno 

contra decisão na origem que nega seguimento ao recurso 

especial com base em recurso repetitivo.

4. A interposição de agravo em recurso especial constitui erro 

grosseiro, porquanto inexiste dúvida objetiva, ante a expressa 

previsão legal do recurso adequado.

5. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido. 

(AgInt no AREsp n. 1.539.749/ES, relatora Ministra Nancy 

Andrighi, Terceira Turma, DJe de 12/02/2020.)

Melhor sorte não assiste ao agravante em relação ao capítulo da 

decisão que inadmitiu o recurso especial em razão de não preencher 

os requisitos de admissibilidade recursais. 

Mediante análise dos autos, verifica-se que a  decisão agravada 

inadmitiu o recurso especial, considerando: Súmula 5/STJ e Súmula 

7/STJ. 

Entretanto, a  parte agravante deixou de impugnar especificamente os 

referidos fundamentos.

Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo 

único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá 

do agravo em recurso especial que "não tenha impugnado 

especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida". 

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de 

inadmissibilidade do recurso especial não é  formada por capítulos 

autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte 

agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, 

inadmitiu o recurso especial. A propósito:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS 
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Superior Tribunal de Justiça

FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. ART. 544, § 

4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO RENOVADO PELO 

NOVO CPC, ART. 932.

1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao 

recorrente a eleição dos fundamentos objeto de sua insurgência, 

nos termos do art. 514, II, c/c o art. 505 do CPC/1973. Tal 

premissa, contudo, deve ser afastada quando houver expressa e 

específica disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria 

quanto ao agravo contra decisão denegatória de admissibilidade 

do recurso especial, tendo em vista o mandamento insculpido no 

art. 544, §  4º, I, do CPC, no sentido de que pode o  relator "não 

conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que não 

tenha atacado especificamente os fundamentos da decisão 

agravada" -  o  que foi reiterado pelo novel CPC, em seu art. 

932.

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como 

escopo exclusivo a  apreciação dos pressupostos de 

admissibilidade recursal. Seu dispositivo é  único, ainda quando 

a fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de 

várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma 

vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do 

recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades 

autônomas tem como parâmetro inafastável a sua parte 

dispositiva, e não a fundamentação como um elemento 

autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a  

decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em 

sua integralidade, nos exatos termos das disposições legais e 

regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, 

cumpre registrar que o  posicionamento ora perfilhado encontra 

exceção na hipótese prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, 

que veda o cabimento do agravo contra decisão do Tribunal a  

quo que inadmitir o  recurso especial, com base na aplicação do 

entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo, 

quando então será cabível apenas o  agravo interno na Corte de 

origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.

5. Embargos de divergência não providos. (EAREsp n. 

746.775/PR, Corte Especial, relator Ministro João Otávio de 

Noronha, relator para Acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, 

DJe de 30/11/2018.)

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a 
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Superior Tribunal de Justiça

impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e 

pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou 

relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por 

analogia, da Súmula 182 do STJ. 

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça, não conheço do agravo. 

Não assiste assiste razão à parte agravante, pois não impugnou 

devidamente os fundamentos da decisão que não admitiu o recurso especial no 

Tribunal de origem.

No tocante à alegação de ofensa ao art. 330, III, do Código de 

Processo Civil, ressalta-se que o Tribunal local, ao realizar o juízo de 

admissibilidade do recurso especial, entendeu que, quanto ao tema, o acórdão do 

Tribunal de origem encontra-se em harmonia com o entendimento pacificado pelo 

STJ sob a sistemática dos recursos repetitivos - REsp 1.333.349/SP - Tema 885.

Esta Corte Superior adotou o entendimento pacificado no sentido de 

que, proferido o juízo negativo de admissibilidade com fundamento nos arts. 1.030, I 

e V, do Código de Processo Civil, a parte deve interpor, simultaneamente, o agravo 

interno para a impugnação das questões decididas com fundamento no inciso I, e o 

agravo em recurso especial, para impugnar as demais. 

Com efeito, "o Código de Processo Civil de 2015 estabelece o 

cabimento, simultâneo, de agravo interno, a ser julgado pelo colegiado do Tribunal 

de origem (arts. 1.021 e 1.030, I, b, § 2º), para impugnar a decisão que nega 

seguimento a recurso especial com fundamento em tese firmada em julgamento de 

casos repetitivos, e de agravo (arts. 1.030, V, § 1º, e 1.042), a ser julgado pelo STJ, 

relativamente aos demais fundamentos adotados para não admitir o recurso 

especial" (AgInt no AREsp n. 2.097.467/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 20/3/2023, DJe de 24/3/2023).

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO 

EXTRAJUDICIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. REEXAME DE 

FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 

CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. JUÍZO DE 

ADMISSIBILIDADE. PARTE INADMITIDA. IMPUGNAÇÃO POR 

MEIO DE AGRAVO NOS PRÓPRIOS AUTOS. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE 

FÁTICA. AUSÊNCIA.
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Superior Tribunal de Justiça

1. Ação de embargos à execução.

2. O reexame de fatos e provas e a interpretação de cláusulas 

contratuais em recurso especial são inadmissíveis.

3. De acordo com o disposto no art. 1.030 do CPC, com a redação 

dada pela Lei 13.256/2016, a decisão que inviabiliza a subida do 

recurso especial, quando apresenta duplo fundamento para negar 

seguimento e também inadmitir o apelo, comporta, quanto à parte 

inadmitida, a interposição de agravo nos próprios autos (art. 1.030, V, 

§ 1º, c/c o art. 1.042 do CPC/15) e, quanto à parte a qual se negou 

seguimento, agravo interno dirigido à Corte local (art. 1.030, I, b, § 2º, 

c/c o art. 1.021 do CPC/15).

4. A ausência de cotejo analítico e a não comprovação da similitude 

fática, aptos a demonstrar a divergência jurisprudencial sustentada 

pelo agravante, violam o art. 1.029, §1º do CPC/2015.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.120.626/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, 

Terceira Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 26/10/2022.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. NEGATIVA DE 

SEGUIMENTO DE PARTE DO ESPECIAL. ARTIGO 1.030, 

INCISOS I E III, DO CPC. CABIMENTO DE AGRAVO INTERNO 

NO TRIBUNAL DE ORIGEM. 2. INADMISSÃO DE PARTE DO 

ESPECIAL. ARTIGO 1.030, INCISO V, DO CPC. CABIMENTO DE 

AGRAVO NOS PRÓPRIOS AUTOS. 3. REEXAME DO 

CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 

DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. Nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC, contra decisão do Tribunal 

de origem que nega seguimento a recurso especial com fundamento 

no art. 1.030, incisos I e III, do CPC, cabe somente a interposição de 

agravo interno dirigido à instância "a quo".

2. Conforme os arts. 1.030, § 1º, e 1.042 do CPC, contra decisão do 

Tribunal de origem que inadmite o recurso especial com fundamento 

no art. 1.030, inciso V, do CPC, cabe agravo nos próprios autos 

dirigido ao Superior Tribunal de Justiça.

3. O recurso especial não comporta exame de questões que 

impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos 

(Súmula n. 7 do STJ). O Tribunal de origem, examinando os 

julgamentos ocorridos na Justiça trabalhista, concluiu que "não houve 

coisa julgada material sobre a questão". Alterar esse entendimento 

demandaria o reexame das provas, o que é vedado em recurso 
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Superior Tribunal de Justiça

especial.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt nos EDcl nos EDcl no AREsp n. 1.960.508/PR, relator Ministro 

Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 

18/8/2022.)

Assim, considerando o juízo negativo de admissibilidade com 

fundamento na conformidade do acórdão recorrido com o entendimento firmado em 

julgamento repetitivo por este Tribunal Superior, o foro adequado para a discussão é 

o agravo interno, a ser interposto perante a Corte de origem. De modo que, sobre 

esta questão, não é cabível o presente recurso, o que impede o seu conhecimento 

no ponto.

Quanto à alegada violação aos arts. 17, 18, 391 e 700 do Código de 

Processo Civil, a Corte estadual, ao realizar o juízo negativo de admissibilidade, 

entendeu que "a controvérsia, na realidade, foi dirimida ante o exame das 

peculiaridades  fáticas  do  caso  bem  como  do  exame  do  contrato  firmado  entre  

as partes, obstada a admissibilidade do especial pela vedação contida nos 

enunciados 5 e 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça" (fl. 744).

Verifica-se que, para afastar os referidos óbices sumulares, a parte 

recorrente limita-se a afirmar, de forma genérica, que não tenta rediscutir as 

circunstâncias fáticas e probatórias do processo. A propósito, extraio das razões do 

agravo a seguinte passagem (fls. 752-753):

II.3. Da inexistência de afronta as Súmulas 5 e 7 do STJ 

O  juízo  de  admissibilidade  obstou  o  seguimento  do  Recurso 

Especial por partir da equivocada premissa de que referido recurso 

ensejaria reexame  das  circunstâncias  fáticas  e  da  interpretação  

da  relação  negocial (contrato)  firmado  entre  as  partes,  o  que  não  

é  permitido  a  teor  do  que dispõem as Súmulas 5 e 7 do Superior 

Tribunal de Justiça. 

“... A controvérsia foi dirimida ante o exame das  peculiaridades  

fáticas  do  caso,  bem como do exame do contrato firmado 

entre as partes, obstada a admissibilidade do especial pela  

vedação  contida  nos  enunciados  5  e  7 da Súmula do 

Superior Tribunal de Justiça”.

Ocorre  que,  diferentemente  do  alegado  pelo  juízo a  quo,  o 

agravante  Laércio  não  tenta,  na  via  especial,  rediscutir  as  

circunstâncias fáticas  e  probatórias  do  processo,  muito  menos  se  

insurgir  quanto  à  relação negocial firmada entre as partes. 

Isso  porque,  o  que  se  discute  no  presente  Recurso  Especial  é  a 
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Superior Tribunal de Justiça

possibilidade  do  STJ  reformar  o  v.  acórdão  proferido  pelo  E.  

Tribunal  de Justiça  de  Minas  Gerais  porque  referida  decisão  

violou  e  ofendeu  fatalmente os artigos 17 e 18, 330, III e 391 e 700 

do Código de Processo Civil.

Assim,   considerando   que   não   se   pretende,   com   o   presente 

recurso,   o   reexame   das   circunstâncias   fático-probatórias   do   

processo, tampouco o reexame da relação negocial firmada entre as 

partes (visto que não há, no caso dos autos, discussão de matéria de 

fato, das provas e do  contrato  entabulado),    impossível    se    revela  

  o    trancamento    do processamento do Recurso Especial sob 

referido argumento.

Ressalte-se que, em observância ao princípio da dialeticidade, os 

recursos devem ser fundamentados, sendo necessária a impugnação específica a 

todos os pontos analisados na decisão recorrida, sob pena de não conhecimento do 

recurso, por ausência de cumprimento dos requisitos previstos no art. 932, III, do 

Código de Processo Civil de 2015, e pela aplicação analógica da Súmula 182 do 

STJ.

Com efeito, já se assentou nesta Casa que, "São insuficientes ao 

cumprimento do dever de dialeticidade recursal as alegações genéricas de 

inconformismo, devendo a parte autora, de forma clara, objetiva e concreta, 

demonstrar o desacerto da decisão impugnada. Precedentes" (AgInt no AREsp n. 

1.969.273/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 

13/12/2021, DJe de 16/12/2021).

Especificamente em relação à Súmula 7/STJ, a jurisprudência desta 

Corte pacificou orientação no sentido de que: "[...] não é bastante a mera afirmação 

de não cabimento desse óbice sumular, devendo a parte apresentar argumentos 

objetivos e suficientes a fim de demonstrar que, para o STJ mudar o entendimento 

da instância de origem sobre a questão suscitada, não é necessário reexame de 

fatos e provas da demanda" (AgInt no AREsp n. 2.144.317/RS, Rel. Ministro JOÃO 

OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 13/2/2023, DJe de 

16/2/2023.)

Nesse mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 

AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - 

DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE 

QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO, ANTE A AUSÊNCIA DE 

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO

AGRAVADA. INSURGÊNCIA DA PARTE AGRAVANTE.
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Superior Tribunal de Justiça

1. Consoante expressa previsão contida nos artigos 932, III, do 

CPC/15 e 253, I, do RISTJ e em razão do princípio da dialeticidade, 

deve o agravante demonstrar, de modo fundamentado, o desacerto da 

decisão que inadmitiu o apelo extremo, o que não aconteceu na 

hipótese. Incidência da Súmula 182 do STJ.

1.1. Com relação ao óbice da Súmula 83/STJ, o entendimento desta 

Corte é no sentido de que a impugnação específica ao aludido 

enunciado consiste em apontar, nas razões do agravo, precedentes 

contemporâneos ou supervenientes aos indicados na decisão 

agravada, procedendo o cotejo analítico entre eles, sendo insuficiente 

a argumentação genérica de descabimento do óbice.

1.2. Ainda, no que se refere ao óbice da Súmula 7 desta Corte 

Superior, que são insuficientes ao cumprimento do dever de 

dialeticidade recursal as alegações genéricas de inconformismo, 

devendo a parte autora, de forma clara, objetiva e concreta, 

demonstrar o desacerto da decisão impugnada. Precedentes.

2. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.072.074/BA, relator Ministro Marco Buzzi, 

Quarta Turma, julgado em 23/6/2022, DJe de 2/8/2022.) 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 

SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA DE TRATAMENTO. 

DOENÇA COBERTA PELO PLANO. ABUSIVIDADE. ALEGAÇÃO 

DE PROCEDIMENTO NÃO PREVISTO NO ROL DA ANS. 

IRRELEVANTE. ENUMERAÇÃO EXEMPLIFICATIVA. 

JURISPRUDÊNCIA DA TERCEIRA TURMA.

1. A circunstância de o tratamento prescrito pelo médico não constar 

no rol da ANS não significa que não possa ser exigido pelo usuário 

por se tratar de rol exemplificativo.

2. Entendimento do acórdão recorrido em harmonia com a 

jurisprudência da Terceira Turma desta Corte. Precedentes.

3. Alegações genéricas não são capazes de rebater especificamente 

os fundamentos da decisão agravada relativa à incidência da Súmula 

7 do STJ. Incidência da Súmula 182 do STJ.

4. Existência de precedente recente da QUARTA TURMA no sentido 

de que seria legítima a recusa de cobertura com base no rol de 

procedimentos mínimos da ANS.

5. Reafirmação da jurisprudência desta TURMA no sentido do caráter 

exemplificativo do referido rol de procedimentos.

6. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 

provido.

(AgInt no REsp n. 1.890.825/SP, relator Ministro Paulo de Tarso 

Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 15/12/2020, DJe de 
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Superior Tribunal de Justiça

18/12/2020.)

Desse modo, evidenciada a falta de dialeticidade da argumentação 

desenvolvida no agravo em recurso especial, o recurso não deve mesmo ser 

conhecido, em razão da Súmula 182/STJ.

O recurso, na realidade, não trouxe nenhum elemento ou argumento 

novo capaz de alterar a decisão agravada, que ora confirmo.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.  
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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